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PROJETO DE LEI Nº 119/2022. Autoriza o Município de 
Bebedouro a contratar com a “DESENVOLVE SP – 
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO” 
operações de crédito com outorga de garantia e dá outras 
providências. 

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Diante das atribuições pertinentes a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

(vide art. 76 da Resolução 64, de 09 de dezembro de 2002 - RICMB) passamos a emitir nosso parecer acerca 
da propositura em epígrafe, que busca autorização legislativa para o Poder Executivo a contrair 
financiamento/empréstimo junto a “DESENVOLVE SP – AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO” e oferecer garantias correspondentes, visando a reforma e modernização da 
central de alimentação, conforme referido art. 1º do projeto.

Assim, fundamental delimitar que à Câmara Municipal compete apenas 
AUTORIZAR a realização da “operação de crédito” com a consideração da forma e meios de 
pagamento, bem como a OFERECER EM GARANTIA as receitas derivadas a que se referem os 
artigos 158, inciso IV e 159, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal de 1988.

Isto posto, passamos a dar o nosso parecer. 

EXAME DO REPERTÓRIO LEGAL

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

A Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 167, inciso III, a 
realização de “operações de crédito”, nelas compreendidos os compromissos financeiros 
assumidos em razão de mútuos, contanto que tais operações estejam amoldadas às normas 
ditadas não só à Resolução nº 43/2001 do Senado Federal, mas também à Lei Complementar nº 
101/2000 (vide arts. 29 a 42). 

DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO atualizada 
até a Emenda nº 14, de 27 de setembro de 2004.

A LOMB, por sua vez, dispõe no seu artigo 17, inciso IV e XIII que compete 
à Câmara Municipal dispor especialmente sobre “operações de crédito” e autorizar a celebração 
de contratos de que resultem para o município encargos não previstos na lei orçamentária.

Portanto, a realização de “operação de crédito”, isto é, a realização de 
EMPRÉSTIMO pelo Município não é nenhuma novidade diante das previsões e regulamentações 
legais, especialmente diante da Lei Municipal nº 3.071/01, via da qual o Poder Executivo foi 
autorizado à contrair financiamento junto ao Banco do Brasil S/A, visando a implantação do 
Programa de Modernização da Administração Tributária – PMAT, tal como ocorreu também com 
as Leis Municipais nº 3.996/09 e 4.025/09, via das quais o Poder Executivo foi autorizado à 
contrair financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES, visando a execução do Programa de Intervenções Viárias – PROVIAS e a execução do 
Programa de Modernização da Administração Tributária – PMAT, a Lei Municipal nº 5.213/2017 
que autorizou operação de crédito para recapeamento asfáltico, sinalizações vertical e horizontal, 
que beneficiarão pontos estratégicos do município, a Lei Municipal nº 5.400/2019 que autorizou 
operação de crédito para realização de Obras de Qualificação Viária em diversas ruas do 
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município, no âmbito do Programa LINHA VIA SP, a Lei Municipal nº 5.527/2022 que autorizou 
operação de crédito para substituição da Iluminação pública em diversos bairros da cidade de 
Bebedouro/SP e também Lei Municipal nº 5.605/2022 destinadas à construção de ETE - Estação 
de Tratamento de Esgotos.

A respeito do assunto, ensina o insigne mestre Hely Lopes Meirelles (vide 
Direito Municipal Brasileiro, 14ª edição, Malheiros Editores, pág. 685) que:

AUTORIZAÇÃO PARA EMPRÉSTIMOS, 
SUBVENÇÕES, CONCESSÕES E PERMISSÕES. A 
relevância das matérias em epígrafe justifica plenamente a 
exigência de autorização por lei, para que o chefe do Executivo 
Municipal possa efetivar empréstimos, conceder subvenções e 
fazer concessões ou permissões municipais. Tais atos 
representam encargos extraordinários e delegações de 
serviços do Município e, por isso, não podem ser validamente 
realizados sem a intervenção dos dois órgãos do governo local, 
isto é, sem que a Câmara autorize o prefeito a praticá-los. 
Convém relembrar que a Câmara nunca pratica esses atos in 
concreto, limitando-se a autorizar, ou não, sua prática pelo 
prefeito. Não é a Câmara que concede autorização a terceiros 
para a realização de qualquer ato, obra ou serviço no 
município; ela somente autoriza o prefeito a praticar o ato 
administrativo que dependa da concordância da Edilidade. Ao 
chefe do Executivo é que incumbe, sempre e sempre, praticar 
concretamente o ato autorizado pela Câmara, dando-lhe a 
forma administrativa conveniente. A Câmara autoriza; o prefeito 
executa;

Os empréstimos internos e externos a serem tomados pelo 
Município devem vir precedidos de autorização legal da 
Câmara, por se tratarem de encargos extraordinários da 
administração financeira. Esses empréstimos ficam também 
sujeitos ao controle do Senado Federal, pois que os externos 
dependem de sua aprovação, e ambos só poderão ser 
contraídos dentro dos limites globais de endividamento do 
Município e nas condições gerais estabelecidas e 
aprovadas pelo Senado Federal (CF, art. 52, V-VII). 

em razão do que não vemos qualquer vício de COMPETÊNCIA ou de LEGALIDADE na iniciativa 
em apreço, uma vez observados os limites globais de endividamento do Município e as 
condições gerais estabelecidas pelo Senado Federal e demais condições previstas nos 
arts. 29 a 42 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, condições que serão, oportunamente, 
aferidas pela Instituição Financeira, nos termos do artigo 33, da LRF, como segue:

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de 
crédito com ente da Federação, exceto quando relativa à dívida 
mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a 
operação atende às condições e limites estabelecidos.

§ 1º A operação realizada com infração do disposto nesta 
Lei Complementar será considerada nula, procedendo-se ao 
seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados 
o pagamento de juros e demais encargos financeiros.
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§ 2º Se a devolução não for efetuada no exercício de 
ingresso dos recursos, será consignada reserva específica na 
lei orçamentária para o exercício seguinte.

§ 3º Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, 
ou constituída a reserva, aplicam-se as sanções previstas nos 
incisos do § 3º do artigo 23.

§ 4º Também se constituirá reserva, no montante 
equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III 
do artigo 167 da Constituição, consideradas as disposições do 
§ 3º do artigo 32. 

Diante do exposto, oportunamente comprovado pelo Poder Executivo o 
cumprimento das condições legais, não vemos qualquer vício de COMPETÊNCIA ou de 
LEGALIDADE que possa macular a autorização pretendida via da presente propositura.

É nosso parecer, s.m.j. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, ___ de ___________de 2022.

Marcelo dos Santos de Oliveira Vagner Castro Souza Ivanete Cristina Xavier
PRESIDENTE          RELATOR           MEMBRO
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Bebedouro. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: http://177.21.38.106/Siave/documentos/autenticar?chave=1R25M4CB6DMJ0H03, ou vá até 
o site http://177.21.38.106/Siave/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 1R25-M4CB-6DMJ-0H03
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